
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 427.941 - SP (2013/0368759-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO E OUTRO(S)
  DANIELE DIAS ALVES 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO PORTELLA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ALVANOR FERREIRA DE SOUZA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO 
FUNDAMENTO DO DECISUM DE ADMISSIBILIDADE 
PROLATADO PELA CORTE DE ORIGEM. OBSERVÂNCIA 
DO ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CPC, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 12.332/2010. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 557, § 2º, DO 
CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 05 de agosto de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 427.941 - SP (2013/0368759-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO E OUTRO(S)
  DANIELE DIAS ALVES 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO PORTELLA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ALVANOR FERREIRA DE SOUZA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER 

BRASIL S/A contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, 

por ausência de impugnação específica ao fundamento do decisum agravado, 

qual seja, a incidência da Súmula 207/STJ.

No presente regimental, a instituição financeira alega que combateu a 

aplicação do mencionado verbete sumular, devendo ser reformada a decisão 

agravada.

É o breve relatório.  

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 427.941 - SP (2013/0368759-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Portanto, não há falar em reparos no decisum, razão por que se reafirma 
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o seu teor:

   O presente recurso não merece ser conhecido em virtude da 
ausência de impugnação ao fundamento da decisão agravada.
   Na espécie, a parte agravante absteve-se de combater o óbice 
referente à incidência da Súmula 207/STJ, o que acarreta o não 
conhecimento do recurso, a teor do que dispõe o art. 544, § 4º, inciso I, 
do CPC, com a redação dada pela Lei 12.332/2010 (fl. 475).

Vale asseverar que, contrariamente ao alegado, não houve menção, nem 

mesmo en passant, ao fundamento da decisão de admissibilidade.

As razões do agravo anterior combateram a Súmula 7/STJ (que não foi 

aplicada pela Corte de origem), apontaram a ocorrência de violação dos 

dispositivos mencionados no recurso especial e suscitaram a existência 

divergência jurisprudencial.

Porém, em momento algum, houve impugnação à assertiva do decisum 

agravado de que seriam cabíveis embargos infringentes, motivo pelo qual o 

especial seria inadmissível, nos termos da Súmula 207/STJ.

Na verdade, verifica-se que a parte agravante insiste em protelar a 

resolução definitiva do litígio mediante interposição de recurso manifestamente 

infundado, tornando-se necessário aplicar a sanção do art. 557, § 2º, do CPC, 

ficando o relator autorizado a determinar a certificação do trânsito em julgado 

na hipótese de nova insurgência recursal sem o prévio recolhimento da multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa de 5% do valor atualizado da causa, condicionada a 

interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0368759-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 427.941 / SP

Números Origem:  01420841120068260100  1420841120068260100  5830020061420849  990104421250

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
DANIELE DIAS ALVES

AGRAVADO : ADRIANO PORTELLA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALVANOR FERREIRA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
DANIELE DIAS ALVES

AGRAVADO : ADRIANO PORTELLA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALVANOR FERREIRA DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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